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REQUERIMENTO NO

RQ Ü61/2019

(Da Sra. Deputada JULGA LUCY e outros)

Requer a constituição da Comissão
Especial para acompanhamento e
fiscalização do Instituto de Gestão
Estratégica da Saúde do Distrito Federal --
IGESDF

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Em conformidade com o art. 71 do Regimento Interno desta Câmara'P
Legislativa, requeremos a constituição da Comissão Especial para acompanhamento, $
fiscalização e aprimoramento do Instituto de Gestão Estratégica da Saúde do Distrito %
Federal -- IGESDF, criado a partir da alteração da Lei n. 5.899, de 2017, em SessãoH
Extraordinária realizada no dia 24 de janeiro de 2019. 8

A Comissão Especial é composta por 05 (cinco) membros, com prazo deh
funcionamento até o final de 2020, podendo ser prorrogado por requisição de seus'
membros até o final da presente legislatura.
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Setor Protocolo Legislativo
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A ampliação do escopo da Lei n. 5.899/2017, que instituiu o
Instituto Hospital de Base do Distrito Federal - IHBDF, às unidades de pronto
atendimento - UPAS e ao Hospital Regional de Santa Mana, não previu um cronograma

grande complexidade

Folha

para a realização das mudanças a serem efetividades, apesar da
da alteração

Além disso, o pouco tempo que se deu desde a aprovação da nii)dzjÓéa

ocorrida no Hospital de Base não permite conclusões firmes cobre a qualidqd6 do

serviço prestado e o modelo de gestão, tampouco permite analisar se houv(;,éçolução
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na economicidade e efetividade do serviço prestado. Não há ainda sequer análise
definitiva expedida pelo Tribunal de Contas da União. A expansão do modelo, sem
prever melhores meios de controle, tanto pelos órgãos de controle, quanto por parte
da sociedade, pode representar abertura futura a desvios e abusos.

Um das funções centrais do Poder Legislativo é a de fiscalizar a
Administração Pública, inclusive as entidades da administração indireta, como o
IGESDF, conforme disposto pelo art. 70 da Constituição Federal, e pelo art. 60, inciso
XVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A presente Comissão terá a atribuição de fiscalizar a transição do modelo
adotado pelo IHBDF às demais unidades abrangidas pela atual mudança legislativa.
Além disso, terá a incumbência de propor alterações legislativas que venham trazer
mais efetividade, economicidade e transparência ao modelo adotado.

Uma alteração de tão grande proporção precisa ser analisada e fiscalizada

com bastante atenção, uma vez que, diante da falta de transparência, a baixa ou
inexistente cultura de controle primário de corrupção e de mecanismos para controle
social, além da cultura estabelecida de atuação repressiva dos órgãos de controle e da
própria Justiça, pode-se ver uma catástrofe sem precedentes em caso de
irregularidades nos hospitais e unidades de atendimento alvos da lei. Neste caso. a
parte mais prejudicada seria certamente a população.

Sala das Sessões, em
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[ 2: CÂMARA LEG]SLAT]VA DO D]STRITO FEDERAL
l r Unidade responsável: Secretaria Legislativa

Assunto: Distribuição do Requerimento ne 61/19

Autoria: Deputado (a) Júlia Lucy (NOVO)

Ao SPL para indexações, em seguida a CESC(art. 69, 1, "a" do RI), para

análise de admissibilidade nos termos do art. 71, $ 2Q do Regimento Interno

da Câmara Legislativa e posterior devolução a Secretaria Legislativa para
inclusão na Ordem do Dia.

Em 08/02/19

MAKCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Legislativo
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